
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO DEPUTADO EDUARDO BOLSONARO 

PROJETO DE LEI No                , DE 2016. 

(Do Sr. Eduardo Bolsonaro) 

 

 

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 

de Processo Penal, para tornar obrigatória 

a conversão da prisão em flagrante em 

preventiva, nos casos que especifica, 

extinguindo as audiências de custódia.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Os arts. 310 e 312 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 310 (...) 

......................................................................................... 

II – converter a prisão em flagrante em preventiva, 

quando presentes os requisitos constantes do art. 312 

deste Código, ou se revelarem inadequadas ou 

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; 

ou  

......................................................................................... 

§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em 

flagrante, que o agente praticou o fato nas condições 

constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do 

Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder 



ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 

comparecimento a todos os atos processuais, sob pena 

de revogação. 

§ 2º Para as providências de que trata este artigo, o 

juiz fundamentará sua decisão com base nas 

informações constantes no auto de prisão em flagrante, 

colhidas pela autoridade competente responsável pela 

sua lavratura, sendo que a apresentação do preso à 

autoridade judicial se dará, em sendo o caso, na 

respectiva audiência de instrução e julgamento. ” (NR) 

 

“Art. 312 A prisão preventiva será decretada como 

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 

conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a 

aplicação da lei penal, quando houver prova da 

existência do crime e indício suficiente de autoria.  

§ 1º A prisão preventiva também será decretada em 

caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas por força de outras medidas cautelares (art. 

282, § 4º). 

§ 2º Será obrigatória a conversão de prisão em 

flagrante em preventiva, desde que constatada 

qualquer das situações previstas nos incisos I a III do 

caput do art. 313 deste Código.” (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

 

 

 



JUSTIFICAÇÃO 

 

A prática reiterada de atos criminosos gera sensação de impunidade 

que estimula os criminosos, apavora os cidadãos e acarreta aos policiais um 

sentimento de impotência, frente ao retrabalho diário a que estão submetidos 

esses profissionais. 

 

As audiências de custódia, instituídas pela Resolução nº 213, de 15 de 

dezembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão integrante do 

Poder Judiciário, agravaram tal sensação ao estabelecer uma inversão de valores 

e papéis, pois os investigados passaram a ser, prioritariamente, os agentes 

policiais responsáveis pelas prisões, e os criminosos de fato foram travestidos de 

vítimas em potencial, independente da natureza ou gravidade da infração penal 

praticada. 

À inconstitucionalidade do ato normativo formalizado pelo CNJ, ao 

usurpar a competência legislativa do Congresso Nacional, inovando em institutos 

e procedimentos processuais não previstos em nosso ordenamento jurídico 

devem ser ministrados os remédios legislativos e judiciais cabíveis, considerando 

as devidas proposições e searas de competência.  

Entretanto, cumpre-nos observar que a operacionalização de tais 

procedimentos se pauta, mesmo que inconstitucionalmente, nas subjetividades 

existentes em nosso Código de Processo Penal, que submetem à apreciação do 

juiz as situações em que será cabível a decretação da prisão preventiva, em 

detrimento da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão ou mesmo da 

concessão de liberdade provisória ao indivíduo preso em flagrante delito. 

Diante do exposto, o presente projeto busca estabelecer, de forma 

objetiva, as situações em que será obrigatória a decretação da prisão preventiva, 

principalmente quando da conversão de prisão em flagrante naquela modalidade, 

objeto das fatídicas audiências de custódia recentemente adotadas no Brasil. 

A alteração proposta no inciso II do art. 310 do Código de Processo 

Penal (CPP) reside na substituição da conjunção aditiva “e” pela conjunção 

alternativa “ou”. Com a redação atual, para a decretação da prisão preventiva, 

mesmo estando presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, há que se 

observar, a critério subjetivo do julgador, se seriam adequadas ou suficientes as 

medidas cautelares diversas da prisão. Ou seja, mesmo presentes os requisitos 

para a manutenção da restrição de liberdade, pode-se aplicar tão somente uma 

medida cautelar, ficando a sociedade novamente à mercê de criminosos. A 



redação ora apresentada, ao estabelecer a alternância, impõe a decretação da 

prisão preventiva quando cumpridos os requisitos e possibilita sua utilização 

quando não se mostrarem adequadas ou suficientes as medidas cautelares 

diversas da prisão, nos casos em que são inicialmente aplicadas. 

O acréscimo do § 2º ao artigo 310 busca preservar a autenticidade e 

legalidade dos atos praticados pelos integrantes dos organismos policiais quando 

da realização de sua atividade laboral, os quais foram totalmente desprezados 

pela Resolução nº 213/2015 – CNJ.  

Da forma proposta na operacionalização das audiências de custódia, 

independente do que se aferiu em investigações policiais e lavraturas de autos de 

prisão em flagrante, o simples testemunho do preso pode alterar a dinâmica dos 

fatos, transformando profissionais de segurança pública em torturadores 

criminosos. 

O profissionalismo, o comprometimento, a qualidade de representantes 

do Estado, a competência e legitimidade definidas em lei dos agentes de 

segurança pública não devem ser desprezadas por uma Resolução do CNJ que 

determina a realização de “audiências de custódia”.  

Os atos praticados pelos policiais que realizam uma prisão em 

flagrante, que investigam determinada infração penal e, principalmente, pela 

autoridade policial que preside a lavratura do necessário auto, devem ser 

legitimados pelo poder público, sob pena de falência de todo o sistema de 

segurança pública, por se priorizar com exclusividade a análise por parte de um 

juiz singular em audiência de custódia. 

Dessa forma, tendo sido colhidas e documentadas as informações 

necessárias quando da lavratura do auto de prisão, o juiz deverá nelas se basear 

para a tomada de decisão, o que, inclusive, encontra-se devidamente previsto na 

norma legal vigente. 

A alteração no caput do art. 312 busca retirar a atual “possibilidade” de 

decretação da prisão preventiva e vincular a autoridade judicial a adotar tal 

procedimento, estando presentes os requisitos necessários. Quanto à conversão 

de prisão em flagrante em preventiva, passa a ser obrigatória, desde que 

presente uma das situações objetivas previstas nos incisos do art. 313. 

Não podemos coadunar com as políticas de depreciação das 

instituições públicas patrocinadas em nosso país. Na realidade brasileira, 

enquanto policiais são tratados indistintamente como criminosos, as diretrizes 

estabelecidas pelo governo federal pregam o assistencialismo com fins 

eleitoreiros e a proteção a criminosos das mais variadas espécies, chegando-se 

ao absurdo da apresentação, por parte de um parlamentar do PT, de Projeto de 



Lei criando o “Estatuto do Presidiário”, garantindo regalias absurdas para 

criminosos condenados como creme hidratante, xampu, visita íntima, salão de 

beleza, além de cinco médicos, três enfermeiros, três odontólogos, três 

psicólogos, três nutricionistas, seis técnicos em higiene dental, seis auxiliares de 

enfermagem, dentre outros, a cada grupo de 400 presos.   

Conto com os nobres pares para a aprovação do presente Projeto de 

Lei, que visa a reduzir efetivamente a sensação de impunidade que vigora no 

Brasil. 

Sala das Sessões, em           de fevereiro de 2016. 

 

 

EDUARDO BOLSONARO 

Deputado Federal – PSC/SP 

 

 


